
5. O ato da Prefeitura Municipal, 
que pretende mudar a colocação da 
banca de jornais, não impede o exer­
cício do comércio pelo impetrante. E 
isso porque o ato contra o qual ele se 
insurge se limitou a determinar que 
sua banca fosse deslocada em alguns 
metros, permanecendo na mesma praça 
pública, porém, afastada do ponto de 
automóveis de aluguel. A evidência 
que esse pequeno deslocamento do pon­
to no qual está a banca instalada não 
irá impedir o impetrante de exercer o 
seu comércio. 

6. O Decreto-lei Complementar 
n.o 9, de 31/12/1969, prevê o uso de 
logradouros municipais mediante per­
missão, que será concedida a título 
precário, por decreto. Essa permissão 
é sempre em caráter precário, sujeita 

ao arbítrio do administrador, podendo 
até mesmo ser revogada sem direito a 
indenização. Ora, se a administração 
pode até revogar a permissão de uso 
do próprio municipal, nada a impede 
de transferir o local, para que a bar· 
raca seja colocada em parte diversa. 
O impetrante não tem direito subjetivo 
próprio para opor ao ato da admi­
nistração. 

Ante essas razões, dá-se provimento 
aos recursos para cassar a segurança, 
condenado o impetrante nas custas do 
processo. 

São Paulo, 13 de novembro de 1970. 
Euler Bueno, Presidente. Torres de 
Carvalho, Relator. Participaram do 
julgamento, com votos vencedores, os 
Des. Sousa Lima e Geraldo Pinheiro. 

PODER DE POLÍCIA - COLOCAÇÃO DE CARTAZES - PRO­
TEÇÃO DAS BELEZAS NATURAIS 

- É lícita a proibição de colocar cartazes, faixas ou pai­
néis que prejudiquem a estética e o embelezamento das ci­
dades. 

TRIBUNAL DE ALÇADA DE SÃO PAULO 

"Pintex" Organização de Publicidade Ltda. versus Prefeitura Municipal 
de Guarujá 

Agravo de petição n.o 194.733 - Relator: Sr. Juiz 
DANTAS DE FREITAS 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de agravo de petição n.o 194.733, 
da comarca de Guarujá, em que é 
agravante "Pintex" Organização de 
Publicidade Ltda., sendo agravada a 
Prefeitura Municipal de Guarujá: 
Acordam, em Quinta Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça, por votação unâ­
nime, negar provimento ao recurso. 
Custas pela agravante. 

A impetrante possuía licença para o 
exercício de atividades publicitárias no 
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município de Guarujá, mas essa li­
cença não foi renovada. Pretende-se 
(fls.) haver isso decorrido de atitude 
discricionária do Prefeito que assim 
violou direito líquido e certo da empre­
sa, esta há vários anos explorando a 
publicidade em Guarujá. E, embora 
proibida para uma, era a colocação 
permitida para outras. 

Diz a autoridade informante, porém 
(fls.), que negou a renovação por mo­
tivos de ordem estética e em cumpri­
mento ao Decreto-lei Complementar 
D.o 2, de 15/8/1969, diploma fixando 



normas para a proteção das belezas 
naturais de interesse turístico. 

A publicidade urbana, abrangendo 
anúncios expostos ao público, constitui 
assunto do peculiar interesse do muni­
cípio e fica sujeita, evidentemente, à 
sua polícia administrativa, para se 
afastar a possibilidade de causar danos 
ao patrimônio público e à estética da 
cidade (v. Hely Lopes MeireIles, Di­
reito Administrativo Brasileiro, p. 115). 
No caso a agravante sequer demons­
trou que os seus cartazes ou faixas 

estavam bem situados e não ocasiona­
vam prejuízo à estética, ao embeleza­
mento da cidade. 

A medida impetrada não podia ser 
concedida, como bem se demonstrou na 
sentença agravada, que merece confir­
mação. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 1971. 
Alcide8 FO/rO, Presidente com voto. 
Danf:.a3 de Frei~, Relator. Participou 
do julgamento, com voto vencedor, o 
Des. Geraldo Pinheiro. 

TERRAS DEVOLUTAS - USUCAPIÃO 

- As terras devolutas podem ser adquiridas por usu­
capião desde que provada a posse trintanária antes da vigên­
cia do Decreto n.o 22.785, de 1933. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Estado de Goiás versus Manoel Jayme Lopes e outros 
Recurso extraordinário n.D 71.298 - Relator: Sr. Ministro 

BARROS MONTEIRO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, acordam os Ministros da Pri­
meira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, na conformidade da ata de 
julgamentos e notas taquigráficas, à 
unanimidade, não conhecer do recurs? 

Brasília, 10 de agosto de 1971. LUtz 
Gallotti, Presidente. Barros Monteiro, 
Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Barros Monteiro -
Sr. Presidente. 

Este o acórdão recorrido, da Quinta 
Turma Julgadora da Segunda Câmara 
Cível do ego Tribunal de Justiça de 
Goiás: 

"O Estado de Goiás pretende, atra­
vés de ação discriminatória, o reconhe­
cimento, como sendo devolutas, das 
terras localizadas entre o "Rio Verde", 
.. Serra Grande" e o ribeirão "Água 

Quente", no lugar denominado "Vão 
dos Angicos", no Município de Lu­
ziânia. 

Alicerçou o pedido na Lei federal 
n.o 3.081, de 22/12/56, provocado por 
uma petição de José Limírio de Al­
cântara, que denunciava a existência 
do imóvel como devoluto, o qual estava 
sob a ameaça de esbulho por parti­
culares. 

Após a citação regular, ingressaram 
em Juízo, à guisa de contestação, Ma­
noel Jaime Lopes, Luiz Jaime Lopes, 
Vicente Guilhermino Lopes e outros, 
proclamando que, nas divisas descritas 
na peça vestibular, encontram-se os 
imóveis "Rio Verde" e "Vereda", o pri­
meiro levado a registro do Vigário em 
1857, por Fabião José Madureira, que 
adquiriu as terras do finado Silvano 
de Araújo Ferreira, em 16/11/1850; 
o segundo, isto é, a fazenda "Vereda", 
foi levado a registro paroquial, aos 16 
de setembro de 1858, quando tinham o 
domínio e posse do imóvel alguns de-
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